
O que o Brasil vai pedir ao Clube de Paris 
O reescalonamento de créditos 

governamentais no montante de 
US$ 12,1 bilhões será um dos pedi-
dos a serem feitos pelo Brasil na 
próxima rodada de negociações 
com o Clube de Paris. Antes disso, 
porém, o País terá de concluir o 
acerto anterior, fechado em novem-
bro de 83. Para isso, falta assinar o 
reescalonamento de USS 582,3 mi-
lhões com os governos do Canadá, 
Itália e Portugal. 

O Ministério da Fazenda confir-
ma que a proposta do governo bra-
sileiro é de reescalonar o principal 
da dívida, cujos vencimentos estão 
previstos para o período de 1985 a 
1991. Desta vez, contudo, o Clube 
de Paris será bem menos generoso, 
não devendo aceitar a inclusão dos 
juros no processo de refinancia-
mento. 

No primeiro acordo com o Clu-
be de Paris, o Brasil acertou o rees-
calonamento de 85% do principal 
mais os juros devidos em créditos 
governamentais e a 17 países, no 
período de agosto de 1983 a dezem-
bro de 1984. O total, em torno de 
US$ 3,5 bilhões, foi reescalonado 
para nove anos de prazo e cinco de 
carência. 

Agora, o Brasil deseja refinan-
ciar pelo menos todo o principal, 
embora com outros países o clube 
só tenha aceito, no máximo, rene-
gociar 95% das amortizações. Para 
este ano, por exemplo, o refinancia-
mento deveria ficar, de acordo com 
cálculos do governo anterior, em 
torno de US$ 1 bilhão. Mas houve 
mudanças significativas nas cifras, 
em decorrência de novos levanta-
mentos efetuados pelo Ministério 
da Fazenda, Seplan e Banco Cen-
tral. 

No final de janeiro, o então mi-
nistro da Fazenda, Emane Galvêas, 
encontrou-se em Paris com o repre-
sentante do clube, Phillipe Jourger-
sen, para formular a proposta de 
refinanciamento plurianual de cer-
ca de USS 6 bilhões. Os levanta-
mentos efetuados pela Nova Repú-
blica apontam a dívida a ser refi-
nanciada em USS 12,1 bilhões. Pa-
rece que o antigo governo, de fato, 
não contabilizava bem: na primeira 
renegociação, pretendia refinanciar 
US$ 1,8 bilhão, mas os governos 
credores mostraram que a cifra cor-
reta atingia US$ 3,5 bilhões. 

O Ministério da Fazenda admi-
te que o acordo com o Clube de 
Paris será precedido do acerto com 
os bancos credores e Fundo Mone-
tário Internacional — FMI. Nesse 
ínterim, tentará fechar os contratos 
de refinanciamento de USS 506 mi-
lhões com o Canadá, USS 76,2 mi-
lhões com a Itália e USS 1 milhão 
com Portugal. 

Novos recursos 
O governo brasileiro continua 

renegociando com o Banco Mun-
dial e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) a liberação 
adicional de recursos, para cobrir 
eventuais necessidades para o fe-
chamento do balanço de pagamen-
tos, informou ontem fonte autoriza-
da do Ministério da Fazenda. 

Uma missão do Banco Mundial 
encontra-se em Brasília, examinan-
do com a assessoria internacional 
da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República — Seplan 
— a liberação de parcelas de em-
préstimos que, por razões diversas, 
não seriam desembolsadas este 
ano. 

Fonte autorizada explicou que 
existem coisas incríveis que impe-
dem a liberação de recursos das ins-
tituições oficiais para o Brasil. 

Alguns créditos, por exemplo, 
foram suspensos porque o Brasil 
violou uma série de cláusulas con-
tratuais de preservação do ambien-
te, proteção às reservas indígenas 
etc., ocorridas no governo do gene-
ral João Figueiredo. Além disso, o 
Banco Mundial tem um mecanismo 
que permite o desembolso imediato 
de recursos para alguns programas 
específicos. 

Outro técnico lembrou que o 
ministro Francisco Dornelles, em 
sua audiência com o presidente do 
Banco Mundial, A. W. Clausen, pe-
diu pressa na liberação de parcelas 
de empréstimos que, no total, al-
cançam US$ 1,312 bilhão. Normal-
mente, esse dinheiro não seria libe-
rado todo este ano, mas apenas par-
celas que estão congeladas por al-
guma razão que o atual governo 
pretende resolver. 

O Ministério da Fazenda confia 
também que, se o novo acordo com 
o FMI for fechado com certa rapi-
dez, ainda receberá este ano USS 
1,2 bilhão. Se houver demora no 
acordo, receberá apenas uma par-
cela de US$ 400 milhões. E, nesse 
caso, de fato, haverá necessidade 
de se arranjar dinheiro para cobrir 
o déficit do balanço de paga-
mentos. 

O secretário-geral do Ministério 
da Fazenda, Sebastião Marcos Vi-
dal, disse ontem que, se o Brasil 
necessitar de dinheiro novo este 
ano para fechar o balanço de paga-
mentos, não terá dúvidas em recor-
rer ao mercado financeiro interna-
cional. 


